
RECURSO ESPECIAL Nº 2139708 - SC (2024/0149350-8)

RELATOR : MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA
RECORRENTE : ROSITA LAUSCHNER 
ADVOGADO : JULIO MANUEL URQUETA GOMEZ JUNIOR - SC052867
RECORRIDO : BANCO SAFRA S A 
ADVOGADO : EDUARDO CHALFIN - SC042233

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. APELAÇÃO. EFEITO
DEVOLUTIVO E LIMITES DA DEVOLUÇÃO. MATÉRIA DISPONÍVEL NÃO
COGNOSCÍVEL DE OFÍCIO. RECURSO ESPECIAL CONHECIDO EM PARTE
E PROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Recurso especial interposto contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de
Santa Catarina, proferido em apelação.

2.  A  controvérsia  diz  respeito  a  ação  declaratória  de  nulidade/cancelamento de
contrato  bancário  c/c repetição  de  indébito  em dobro  e  indenização  por  danos
morais.

3.  O  Juízo  de  primeiro  grau  julgou  parcialmente  procedentes  os  pedidos,
reconhecendo a inexistência  de relação jurídica relativa aos contratos e  fixando
restituição simples com compensação, além de honorários de 10% sobre o valor da
causa.

4. A Corte de origem reformou a sentença para julgar improcedentes os pedidos,
reconhecendo anuência tácita e aplicando supressio de ofício, com majoração dos
honorários para 12% e suspensão da exigibilidade pela gratuidade.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

5. Há quatro questões em discussão: (i) saber se o acórdão recorrido violou o efeito
devolutivo da apelação ao reformar a sentença e julgar improcedentes os pedidos
sem recurso da parte contrária; (ii) saber se, em relação de consumo, é possível
reconhecer anuência tácita e aplicar supressio frente aos arts. 39, III e VI, e 6º, VIII,
do  CDC;  (iii)  saber  se,  impugnada  a  assinatura,  incumbia  ao  banco  provar  a
autenticidade  nos  termos  do  art.  429,  II,  do  CPC;  e  (iv)  saber  se  devem  ser
afastadas  a  convalidação  por  silêncio  e  a  negativa  de  prova  pericial,  com
redistribuição dos ônus sucumbenciais.

III. RAZÕES DE DECIDIR
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6. Ocorreu a ofensa ao art. 1.013 do Código de Processo Civil, porque o tribunal de
origem  conheceu,  de  ofício,  matéria  disponível  fora  dos  limites  da  devolução
recursal, incorrendo em violação aos princípios da adstrição, do contraditório, da
não surpresa e da vedação à reformatio in pejus.

IV. DISPOSITIVO E TESE

7. Recurso especial conhecido em parte e provido.

Tese de julgamento: “1. O efeito devolutivo da apelação devolve ao tribunal apenas
a matéria impugnada, vedado o conhecimento, de ofício, de questões disponíveis
não devolvidas, sob pena de ofensa aos princípios da adstrição, do contraditório, da
não surpresa e da vedação à reformatio in pejus. 2. A ampliação, de ofício, do tema
sobre a existência da relação jurídica impõe a restauração da sentença de primeiro
grau”.

Dispositivos relevantes citados: CPC, arts. 85, § 11, 429, II e 1.013; CDC, arts. 6º,
VIII e 39, III e VI.

Jurisprudência relevante citada: STJ, AgInt no AREsp n.  1.664.167/SC, relatora
Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em 8/3/2021; STJ, REsp n.
1.998.498/RJ, relatora  Ministra  Nancy  Andrighi,  Terceira  Turma,  julgado  em
24/5/2022;  STJ,  REsp  n.  1.909.451/SP, relator  Ministro  Luis  Felipe  Salomão,
Quarta Turma, julgado em 23/3/2021; STJ, REsp n. 2.150.706/PR, relatora Ministra
Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em 24/11/2025.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de 16/06/2026 a 22/06/2026, por unanimidade, conhecer do recurso
e lhe dar provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Raul  Araújo,  Maria  Isabel  Gallotti,  Antonio  Carlos
Ferreira e Luís Carlos Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

   Brasília, 22 de junho de 2026.

Ministro João Otávio de Noronha
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 2139708 - SC(2024/0149350-8)

RELATOR : MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA
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ADVOGADO : JULIO MANUEL URQUETA GOMEZ JUNIOR - SC052867
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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. APELAÇÃO.
EFEITO DEVOLUTIVO E LIMITES DA DEVOLUÇÃO. MATÉRIA
DISPONÍVEL NÃO COGNOSCÍVEL DE OFÍCIO. RECURSO ESPECIAL
CONHECIDO EM PARTE E PROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Recurso especial interposto contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de
Santa Catarina, proferido em apelação.

2. A controvérsia diz respeito a ação declaratória de  denulidade/cancelamento
contrato bancário  repetição de indébito em dobro e indenização por danosc/c
morais.

3. O Juízo de primeiro grau julgou parcialmente procedentes os pedidos,
reconhecendo a inexistência de relação jurídica relativa aos contratos e fixando
restituição simples com compensação, além de honorários de 10% sobre o valor da
causa.

4. A Corte de origem reformou a sentença para julgar improcedentes os pedidos,
reconhecendo anuência tácita e aplicando  de ofício, com majoração dos supressio
honorários para 12% e suspensão da exigibilidade pela gratuidade.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

5. Há quatro questões em discussão: (i) saber se o acórdão recorrido violou o efeito
devolutivo da apelação ao reformar a sentença e julgar improcedentes os pedidos
sem recurso da parte contrária; (ii) saber se, em relação de consumo, é possível
reconhecer anuência tácita e aplicar  frente aos arts. 39, III e VI, e 6º, supressio
VIII, do CDC; (iii) saber se, impugnada a assinatura, incumbia ao banco provar a
autenticidade nos termos do  II, do CPC; e (iv) saber se devem ser art. 429,
afastadas a convalidação por silêncio e a negativa de prova pericial, com
redistribuição dos ônus sucumbenciais.
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III. RAZÕES DE DECIDIR

6. Ocorreu a ofensa ao  do Código de Processo Civil, porque o tribunal art. 1.013
de origem conheceu, de ofício, matéria disponível fora dos limites da devolução
recursal, incorrendo em violação aos princípios da adstrição, do contraditório, da
não surpresa e da vedação à . reformatio in pejus

IV. DISPOSITIVO E TESE

7. Recurso especial conhecido em parte e provido.

 “1. O efeito devolutivo da apelação devolve ao tribunalTese de julgamento:
apenas a matéria impugnada, vedado o conhecimento, de ofício, de questões
disponíveis não devolvidas, sob pena de ofensa aos princípios da adstrição, do
contraditório, da não surpresa e da vedação à . 2. A ampliação, reformatio in pejus
de ofício, do tema sobre a existência da relação jurídica impõe a restauração da
sentença de primeiro grau”.

 CPC, arts. 85, § 11, 429, II e 1.013; CDC, arts. 6º,Dispositivos relevantes citados:
VIII e 39, III e VI.

 STJ, AgInt no , relatoraJurisprudência relevante citada:  AREsp n. 1.664.167/SC
Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em  STJ, 8/3/2021;

, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgadoREsp n. 1.998.498/RJ
em  STJ, , relator Ministro Luis Felipe Salomão, 24/5/2022;  REsp n. 1.909.451/SP
Quarta Turma, julgado em  STJ, , relatora 23/3/2021;  REsp n. 2.150.706/PR
Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em 24/11/2025.

RELATÓRIO

Trata-se de recurso especial interposto por ROSITA LAUSCHNER,

com fundamento no  III, , da Constituição Federal, contra acórdão do art. 105,  a

Tribunal de Justiça do Estado de Santa Catarina em apelação nos autos de ação

declaratória de  de contrato bancário  repetição denulidade/cancelamento c/c

indébito em dobro e indenização por danos morais.

O julgado foi assim ementado (fls. 322-323):

 
APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DECLARATÓRIA DE 

 DE CONTRATO BANCÁRIO NULIDADE/CANCELAMENTO C/C
REPETIÇÃO DE INDÉBITO EM DOBRO E INDENIZAÇÃO POR DANOS
MORAIS. EMPRÉSTIMOS CONSIGNADOS. ALEGAÇÃO DE INEXISTÊNCIA
DE RELAÇÃO JURÍDICA. SENTENÇA DE PARCIAL PROCEDÊNCIA.

RECURSO DA AUTORA.
PRETENDIDA A REPETIÇÃO, EM DOBRO, DOS VALORES

DESCONTADOS EM SEU BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO, E A
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CONDENAÇÃO DO RÉU AO PAGAMENTO DE INDENIZAÇÃO A TÍTULO
DE DANO MORAL. PLEITOS RECHAÇADOS. DEPÓSITO DE NUMERÁRIO
EM CONTA BANCÁRIA DE TITULARIDADE DA AUTORA, QUE NÃO O
CONTESTA IMEDIATAMENTE E, TAMPOUCO, O RESTITUI AO BANCO.
PARCELAS LANÇADAS EM SEU BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO POR MAIS
DE 7 ANOS, SEM QUE HOUVESSE QUALQUER INSURGÊNCIA DE SUA
PARTE. SILÊNCIO QUE IMPLICA EM ACEITAÇÃO TÁCITA DA
NEGOCIAÇÃO (ART. 111 DO CÓDIGO CIVIL). EXECUÇÃO DO CONTRATO
POR PERÍODO CONSIDERÁVEL QUE GERA NA CONTRAPARTE A
LEGÍTIMA EXPECTATIVA ACERCA DA HIGIDEZ E DO FIEL
CUMPRIMENTO DO AJUSTE. VEDAÇÃO AO COMPORTAMENTO
CONTRADITÓRIO, SOB PENA DE VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO DA BOA-FÉ
CONTRATUAL (ART. 422 DO CÓDIGO CIVIL). ADEMAIS, CONDUTA
OMISSIVA QUE CONVALIDA O NEGÓCIO JURÍDICO, INVIABILIZANDO
POSTERIOR QUESTIONAMENTO ACERCA DA SUA EXISTÊNCIA.
APLICAÇÃO DA TEORIA DA SUPRESSIO, DE OFÍCIO, POR SE TRATAR DE
MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA. HIGIDEZ DO NEGÓCIO JURÍDICO
RECONHECIDA. SENTENÇA REFORMADA.

HONORÁRIOS RECURSAIS (ARTIGO 85, § 11, DO ). CPC/2015
RECURSO CONHECIDO E NÃO PROVIDO.

ACÓRDÃO
Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, a Egrégia

4ª Câmara de Direito Civil do Tribunal de Justiça do Estado de Santa Catarina
decidiu, por unanimidade, conhecer do recurso e negar-lhe provimento, majorando a
verba honorária sucumbencial fixada em primeiro grau para 12% sobre o valor
atualizado da causa, ficando suspensa a exigibilidade em face do benefício da
justiça gratuita, consoante o  § 3º, do CPC, nos termos do relatório, votos e art. 98,
notas de julgamento que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 
Os embargos de declaração opostos foram decididos nestes termos (fls.

365-366):

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO
DECLARATÓRIA DE  DE CONTRATONULIDADE/CANCELAMENTO
BANCÁRIO  REPETIÇÃO DE INDÉBITO EM DOBRO E INDENIZAÇÃOC/C
POR DANOS MORAIS. ACÓRDÃO QUE CONHECEU O APELO
INTERPOSTO PELA AUTORA E NEGOU-LHE PROVIMENTO.

EMBARGOS OPOSTOS PELA AUTORA.
ARGUIDA OMISSÃO NO JULGADO A RESPEITO DA APLICAÇÃO DA

TEORIA DA SUPRESSIO COMO MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA.
INEXISTÊNCIA DO VÍCIO. APRECIAÇÃO DA CONTROVÉRSIA DE MODO
INTEGRAL, SUFICIENTE E CONGRUENTE. INTENTO DE REDISCUSSÃO.
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SUSTENTADA, AINDA, A OCORRÊNCIA DE OMISSÃO NO JULGADO
POR AUSÊNCIA DE MANIFESTAÇÃO ACERCA DA PROVA PERICIAL,
APLICAÇÃO DO CDC E INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA. TESES
RECHAÇADAS. CONVALIDAÇÃO DO NEGÓCIO JURÍDICO, POR MEIO DA
APLICAÇÃO DA TEORIA DA SUPRESSIO, QUE NÃO DECORREU DO
RECONHECIMENTO DA VALIDADE FORMAL DO CONTRATO, SENÃO
QUE EM RAZÃO DO COMPORTAMENTO ADOTADO PELA AUTORA AO
LONGO DO DESENVOLVIMENTO DO NEGÓCIO QUESTIONADO.
QUESTÕES SUSCITADAS QUE NÃO INTERFEREM NO RESULTADO DO
JULGAMENTO.

ALEGAÇÃO DE DECISÃO SURPRESA. INEXISTÊNCIA.
CONVALIDAÇÃO DO CONTRATO PELO DECURSO DO TEMPO QUE FOI
ALEGADA EM CONTESTAÇÃO.

PEDIDO DE PRONUNCIAMENTO ESPECÍFICO A RESPEITO DOS
ARTIGOS 169 E 223 DO CÓDIGO CIVIL, ARTIGO 6º, INCISO VIII, DO
CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR, ARTIGO 429, INCISO II, DO
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL, TEMA 1061 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE
JUSTIÇA, E AO ARTIGO 10 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL, PARA
EFEITOS DE PREQUESTIONAMENTO DA MATÉRIA, COM FINS A
VIABILIZAR ASCENSÃO DE RECURSOS AOS TRIBUNAIS SUPERIORES.
NÃO ACOLHIMENTO. DESNECESSIDADE DE SE INDICAR,
NUMERICAMENTE, OS ARTIGOS DITOS VIOLADOS, DESDE QUE
ABORDADA A QUESTÃO CONTROVERTIDA. HIPÓTESE ELENCADA NO
ARTIGO 1.022 DO  NÃO VERIFICADA. CPC/2015

EMBARGOS CONHECIDOS E REJEITADOS.
ACÓRDÃO
Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, a Egrégia

4ª Câmara de Direito Civil do Tribunal de Justiça do Estado de Santa Catarina
decidiu, por unanimidade, conhecer dos embargos de declaração e rejeitá-los, nos
termos do relatório, votos e notas de julgamento que ficam fazendo parte integrante
do presente julgado.

 
No recurso especial, a parte aponta violação dos seguintes artigos:

a) 1.013 do Código de Processo Civil, porque o acórdão reformou a

sentença para julgar improcedentes os pedidos sem devolução da matéria, já que

apenas a autora apelou e não houve recurso do banco, caracterizando julgamento

fora dos limites da apelação;

b) 39, III e VI, da  (Código de Defesa do Consumidor), Lei n. 8.078/1990

já que se vedam fornecimento de serviços sem solicitação prévia e execução sem
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autorização expressa, ao passo que o acórdão reconheceu concordância tácita por

silêncio e tempo, contrariando a exigência legal de anuência expressa;

c) 6º, VIII, da  (Código de Defesa do Consumidor), Lei n. 8.078/1990

pois o acórdão afastou a inversão do ônus da prova e não exigiu do fornecedor a

demonstração da contratação quando impugnada, apesar da vulnerabilidade da

consumidora e da necessidade de facilitação da defesa; e

d) 429, II, do Código de Processo Civil, porquanto o acórdão não

observou que, impugnada a assinatura em contrato bancário, incumbia à instituição

financeira provar a autenticidade, consoante orientação firmada no Tema 1061 do

STJ.

Requer o provimento do recurso para que se anule o acórdão recorrido

por violação do  do Código de Processo Civil e que se afaste a art. 1.013

convalidação da contratação por concordância tácita e se determine a apreciação

dos pedidos nos limites da apelação, com oportunização da prova pericial. Requer

ainda que se redistribuam os ônus sucumbenciais (fl. 386).

Nas contrarrazões, a parte recorrida aduz que o recurso deve ser

inadmitido por pretender reexame fático-probatório e por inexistir contrariedade a

lei federal (fls. 392-393).

O recurso especial foi admitido (fls. 397-398).

É o relatório.

VOTO

I - Contextualização 

A controvérsia diz respeito a ação de declaratória de 

 de contrato bancário  repetição de indébito em dobro enulidade/cancelamento c/c
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indenização por danos morais, em que a parte autora pleiteou a declaração de

inexistência de relação jurídica quanto aos empréstimos consignados indicados, a

restituição em dobro dos descontos e indenização por dano moral (fls. 314-315).

Na sentença, o Juízo de primeiro grau julgou parcialmente procedentes

os pedidos para reconhecer a inexistência de relação jurídica relativa aos contratos

n. 000000625549 e 000000596151, condenar o réu à restituição simples das

parcelas descontadas com compensação dos valores creditados em conta, e fixou

honorários em 10% sobre o valor atualizado da causa (fls. 314-315).

A Corte de origem reformou a sentença para julgar improcedentes os

pedidos, reconhecendo anuência tácita e aplicando a teoria da  de ofício, supressio

além de majorar os honorários sucumbenciais para 12% sobre o valor da causa,

com suspensão da exigibilidade em razão da justiça gratuita (fls. 318-319, 322-

323).

II -  do Código de Processo Civil Art. 1.013

No recurso especial, a parte recorrente alega que o Tribunal de origem

reformou integralmente a sentença e julgou improcedentes os pedidos iniciais sem

devolução da validade da contratação à instância , uma vez que apenas a ad quem

autora apelou para pedir repetição em dobro e danos morais, tendo ocorrido

julgamento  por violação ao efeito devolutivo da apelação. extra petita

O acórdão recorrido consignou que, “porquanto se trata de matéria de

ordem pública, reconheço-a, de ofício, para negar provimento ao apelo da autora, e

reformar a sentença a fim de julgar improcedentes os pedidos exordiais” (fl. 318),

destacando que a convalidação pelo decurso do tempo foi arguida em contestação,

afastando decisão surpresa (fls. 360-362).
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Nos termos do  do CPC, a apelação devolverá ao tribunal o art. 1.013

conhecimento da matéria impugnada, podendo ser objeto de apreciação e

julgamento todas as questões suscitadas e discutidas no processo, ainda que

não  tenham sido solucionadas, desde que relativas ao capítulo impugnado. 

Trata-se do efeito devolutivo em sua dimensão vertical, pelo qual o

tribunal não se limita aos fundamentos jurídicos adotados pela sentença, nem

àqueles suscitados pela parte.

A propósito, “o efeito devolutivo da apelação divide-se em duas

dimensões: a horizontal (ou extensão da devolução) e vertical (ou profundidade da

devolução). Pela dimensão vertical, devolve-se, ao tribunal, dentro dos limites

fixados pela extensão, todos os fundamentos, questões e alegações referentes à

matéria devolvida” (AgInt no , relatora Ministra Maria AREsp n. 1.664.167/SC

Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em  DJe de . 8/3/2021,  11/3/2021)

Com efeito, o Tribunal pode também decidir matéria que não tenha sido

objeto de impugnação específica em recurso quando verificar que a matéria

discutida possui natureza de ordem pública, podendo ser conhecida de ofício,

independentemente de provocação das partes.

Nesse sentido:

 
CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. DIREITO DE FAMÍLIA. AÇÕES DE

RECONHECIMENTO E DISSOLUÇÃO DE SOCIEDADE DE FATO
CUMULADAS COM PARTILHA CONEXAS E SENTENCIADAS
CONJUNTAMENTE. OMISSÃO SOBRE A INCIDÊNCIA DO  § 2º, ART. 933,
DO  MANIFESTADA EM EMBARGOS DE DECLARAÇÃO.CPC/15,
AUSÊNCIA DE DECISÃO SOBRE A MATÉRIA. OMISSÃO CONFIGURADA,
PRESENTES OS REQUISITOS PARA O RECONHECIMENTO DO PRÉ-
QUESTIONAMENTO FICTO. EFEITO DEVOLUTIVO DA APELAÇÃO.
PROFUNDIDADE AMPLÍSSIMA. EXAME DE QUESTÕES DECIDIDAS,
SUSCITADAS E NÃO DECIDIDAS E DE ORDEM PÚBLICA, SUSCITADAS
OU NÃO, DECIDIDAS OU NÃO. NECESSIDADE DE RESPEITAR,
CONTUDO, A MATÉRIA DEVOLVIDA PELA PARTE. EXTENSÃO DA
APELAÇÃO QUE É SOBERANAMENTE DEFINIDA PELO RECORRENTE AO
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OPTAR PELOS CAPÍTULOS DECISÓRIOS QUE SERÃO IMPUGNADOS.
INVASÃO DO TRIBUNAL SOBRE CAPÍTULO NÃO IMPUGNADO QUE
OFENDE A COISA JULGADA. OFENSA, NA HIPÓTESE, TAMBÉM AOS
PRINCÍPIOS DA INÉRCIA, DA ADSTRIÇÃO, DO CONTRADITÓRIO E DA
NÃO SUPRESA, BEM COMO PROMOÇÃO DE REFORMATIO IN PEJUS.

1- Ação proposta em  Recurso especial interposto em 15/08/1990.  17/11/2020
e atribuído à Relatora em 21/10/2021.

2- Os propósitos recursais consistem em definir: (i) se houve omissão
relevante no acórdão recorrido; (ii) se o acórdão recorrido, ao determinar a partilha
também dos bens de titularidade da autora-recorrente, proferiu decisão surpresa,
decidiu mais do que fora pedido e agravou a situação da recorrente em apelação
interposta exclusivamente por ela.

3- Se a parte suscita, em embargos de declaração, que o acórdão recorrido não
submeteu ao contraditório a questão nova apenas identificada durante vista dos
autos e o Tribunal não se pronuncia sobre o ponto, está configurada a omissão que
justifica o reconhecimento da violação ao  II, do  considerando-se art. 1.022, CPC/15,
pré-questionada a matéria se a parte, como na hipótese, invoca também a aplicação
do  do  art. 1.025 CPC/15.

4- O efeito devolutivo da apelação, na perspectiva de sua profundidade,
permite que o Tribunal examine as questões suscitadas pelas partes e decididas
pela sentença, as questões suscitadas pelas partes, ainda que não decididas pela
sentença, bem como das questões de ordem pública, que sequer precisam ter
sido suscitadas, tenham sido elas decididas ou não pela sentença.

5- Todavia, o efeito devolutivo sob a ótica da profundidade deve sempre
respeitar a matéria efetivamente devolvida pela parte, a quem cabe, soberanamente,
definir a extensão do recurso a partir de quais capítulos decisórios serão
impugnados, sob pena de ofensa à coisa julgada que progressivamente se formou
sobre os capítulos decisórios que não foram voluntariamente devolvidos no recurso.

6- Na hipótese, a pretensão deduzida pela recorrente foi de reconhecimento da
sociedade de fato post mortem e de partilha dos bens de propriedade do falecido,
não houve reconvenção ou sequer arguição, como matéria de defesa, da partilha dos
bens sob a titularidade da autora, a sentença se limitou a determinar a partilha nos
termos do pedido autoral e a apelação, somente interposta pela autora, limitou-se à
necessidade, ou não, de liquidação de sentença para apuração dos bens que lhe
caberiam.

7- Nesse contexto, a despeito de provido o recurso para reconhecer a
desnecessidade da liquidação para apuração e partilha dos bens de titularidade do
falecido que cabiam à autora, foi determinado, "de ofício", também a inclusão dos
bens de propriedade da autora na partilha, razão pela qual o acórdão recorrido, a um
só tempo, violou os princípios da inércia, da adstrição, do contraditório e da não
surpresa, bem como ofendeu a coisa julgada que se formou sobre o capítulo
decisório não impugnado e promoveu "reformatio in pejus" em recurso exclusivo da
autora.
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8- Recurso especial conhecido e provido, a fim de excluir do acórdão
recorrido a determinação de inclusão na partilha dos bens sob a titularidade
exclusiva da recorrente e, consequentemente, a determinação de liquidação para
essa finalidade, mantida a sucumbência como definida na sentença. 

, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado(REsp n. 1.998.498/RJ
em  DJe de ) 24/5/2022,  30/5/2022.

 
Na hipótese dos autos, porém, não se está diante de situação que autorize

o exame da controvérsia pelo Tribunal fora dos limites devolvidos pelo recurso,

porquanto a questão  analisada — referente à existência ou inexistência da relação

jurídica — é de natureza disponível, submetendo-se, portanto, ao princípio da

adstrição e aos limites da devolução recursal.

Diferentemente das matérias de ordem pública, as questões de natureza

disponível dependem de provocação da parte interessada e devem ser suscitadas

oportunamente, não sendo admissível sua apreciação de ofício pelo órgão julgador,

sob pena de violação dos princípios do contraditório e da não surpresa.

Assim, por não se tratar de matéria cognoscível de ofício, o seu exame

pelo tribunal está condicionado à impugnação específica no recurso, não podendo

ser conhecido ou revisto de maneira autônoma pelo Tribunal, especialmente

quando tal providência implicar alteração prejudicial à única parte recorrente, em

observância ao princípio . non reformatio in pejus

A propósito:

 
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE COBRANÇA.

COISA JULGADA E PRESCRIÇÃO SUSCITADAS EM CONTESTAÇÃO.
REJEIÇÃO NA SENTENÇA. AUSÊNCIA DE APELAÇÃO. ALEGAÇÃO EM
CONTRARRAZÕES. VIA INADEQUADA. TANTUM DEVOLUTUM
QUANTUM APPELLATUM (ART. 1.013, §1º, CPC). PRECLUSÃO
CONSUMATIVA (ART. 507, CPC). MATÉRIAS DE ORDEM PÚBLICA.
POSSIBILIDADE DE CONHECIMENTO DE OFÍCIO, DESDE QUE NÃO
TENHAM SIDO APRECIADAS ANTERIORMENTE. NEGATIVA DE
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. INOCORRÊNCIA. RECURSO NÃO PROVIDO.

1. As matérias de ordem pública, como prescrição e coisa julgada, podem ser
conhecidas de ofício em qualquer grau de jurisdição, desde que ainda não tenham
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sido objeto de apreciação judicial. Uma vez decididas em sentença, submetem-se ao
regime recursal ordinário, exigindo impugnação por meio do recurso cabível, sob
pena de preclusão consumativa (art. 507 do CPC).

2. O princípio tantum devolutum quantum appellatum, previsto no art. 1.013,
caput e §1º, do CPC, limita a devolutividade do recurso à matéria expressamente
impugnada, sendo vedado ao tribunal conhecer de questão não devolvida, sob pena
de violação ao princípio dispositivo e à vedação de reformatio in pejus.

3. As contrarrazões de apelação não se prestam à devolução de capítulos da
sentença desfavoráveis à parte vencedora, impondo-se, nesses casos, a interposição
de apelação adesiva (art. 997, §1º, CPC).

4. Inexistente negativa de prestação jurisdicional quando o tribunal de origem
enfrenta de forma clara e fundamentada as questões necessárias ao deslinde da
controvérsia, limitando-se, corretamente, ao âmbito da devolutividade recursal.

5. Recurso especial não provido. , relatora Ministra(REsp n. 2.150.706/PR
Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em  DJEN de ) 24/11/2025,  27/11/2025.

 
RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. . CPC/2015  ART. 1.013.

APELAÇÃO. EFEITO DEVOLUTIVO. EXTENSÃO DA DEVOLUTIVIDADE
DETERMINADA PELO PEDIDO RECURSAL. CAPÍTULO NÃO
IMPUGNADO. TRÂNSITO EM JULGADO. PROIBIÇÃO DE REFORMATIO IN
PEJUS. CONTRADITÓRIO. INDISPENSABILIDADE. NÃO ACEITAÇÃO
PELO ORDENAMENTO JURÍDICO BRASILEIRO DA "DECISÃO-SURPRESA".

1. A apelação é interposta contra sentença, podendo compreender todos ou
apenas alguns capítulos da decisão judicial recorrida, a depender da delimitação
apresentada pelo recorrente em sua petição, que vincula a atuação do órgão ad
quem na solução do mérito recursal.

2. O efeito devolutivo da apelação define o que deverá ser analisado pelo
órgão recursal. O "tamanho" dessa devolução se definirá por duas variáveis: sua
extensão e sua profundidade. A extensão do efeito devolutivo é exatamente a
medida daquilo que se submete, por força do recurso, ao julgamento do órgão ad
quem.

3. No âmbito da devolução, o tribunal poderá apreciar todas as questões
suscitadas e discutidas no processo, ainda que não tenham sido solucionadas pela
sentença recorrida, mas a extensão do que será analisado é definida pelo pedido do
recorrente. Em seu julgamento, o acórdão deverá limitar-se a acolher ou rejeitar o
que lhe for requerido pelo apelante, para que não haja ofensa aos princípios da
disponibilidade da tutela jurisdicional e o da adstrição do julgamento ao pedido.

4. O diploma processual civil de 2015 é suficientemente claro ao estabelecer
que "a apelação devolverá ao tribunal o conhecimento da matéria impugnada",
cabendo ao órgão ad quem apreciar e julgar "todas as questões suscitadas e
discutidas no processo, ainda que não tenham sido solucionadas, desde que relativas
ao capítulo impugnado" (§ 1º do  do ). art. 1.013  CPC/2015

5. Sobre o capítulo não impugnado pelo adversário do apelante, podendo a
reforma eventualmente significar prejuízo ao recorrente, incide a coisa julgada.
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Assim, não há pensar-se em reformatio in pejus, já que qualquer providência dessa
natureza esbarraria na res iudicata.

6. Ao tribunal será permitido julgar o recurso, decidindo, desde logo, o mérito
da causa, sem necessidade de requisitar ao juízo de primeiro grau manifestação
acerca das questões. Considera-se o processo em condições de imediato julgamento
apenas se ambas as partes tiveram oportunidade adequada de debater a questão de
mérito que será analisada pelo tribunal.

7. A utilização pelo juiz de elementos estranhos ao que se debateu no processo
produz o que a doutrina e os tribunais, especialmente os europeus, chamam de
"decisão-surpresa", considerada inadmissível, tendo em conta a compreensão atual
do contraditório.

8. Recurso especial provido. , relator Ministro Luis(REsp n. 1.909.451/SP
Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em  DJe de ) 23/3/2021,  13/4/2021.

 
Prejudicada a análise das demais questões.

III - Conclusão

Ante o exposto, conheço em parte do recurso especial e dou-lhe

provimento para restabelecer a sentença de primeiro grau.

Nos termos do § 11 do  do Código de Processo Civil, majoro, em art. 85

10% sobre o valor já arbitrado na instância de origem, os honorários advocatícios

em favor da parte ora recorrente, observados, se aplicáveis, os limites percentuais

previstos no § 2º do referido artigo e ressalvada eventual concessão de gratuidade

de justiça.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

REsp 2.139.708 / SC

Número Registro: 2024/0149350-8 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
50012982520228240034 

Sessão Virtual de 16/06/2026 a 22/06/2026

Relator

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA 

Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI 

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ROSITA LAUSCHNER 
ADVOGADO : JULIO MANUEL URQUETA GOMEZ JUNIOR - SC052867
RECORRIDO : BANCO SAFRA S A 
ADVOGADO : EDUARDO CHALFIN - SC042233

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - PRÁTICAS ABUSIVAS

TERMO

A  QUARTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
16/06/2026 a 22/06/2026, por unanimidade, decidiu conhecer do recurso e lhe dar provimento,
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e Luís
Carlos Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

Brasília, 22 de junho de 2026
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